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Economia 
CONSTITUIÇÃO 

O aumento de custos decorrente 
das conquistas sociais obtidas com a 

Constituição será repassado para 
o consumidor. Um automóvel, por exemplo, 

vai custar 5% mais caro. 
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As empresas mandarão essa conta para você 
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Qualquer que seja o per
centual real de aumento nos cus-
t;os das empresas, decorrente das 
çpnquistas sociais obtidas com a 
flova Constituição, quem vai pa
gar por ele é o consumidor 
(leia-se também contribuinte). E 
não será um valor desprezível, de 
acordo com cálculos de empre
sários paulistas que se arriscam 
a fazer projeções, apesar do cli
ma de indefinição sobre algumas 
normas. No caso do automóvel, 
por exemplo, o impacto mínimo 
previsto sobre seu preço final se
rá de 5%, levando-se em conside-
ração apenas a elevação dos en
cargos na folha de pagamento 
das próprias montadoras. 
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Luiz Adelar Scheuer, coor
denador da comissão da Anfavea 
~ a Associação dos Fabricantes 
de veículos — para estudar o im
pacto dos direitos sociais nos 
custos da indústria automobilís
tica, estima que a folha de paga
mento do setor sofrerá acrésci
mo de aproximadamente 20%. 
Átualmente, a folha já representa 
;Í8% dos custos de produção, mas 
o empresário prevê também au
mento no item custo de material, 
que crescerá de acordo com os 
reflexos das conquistas sobre a 
folha das autopeças. "Para as 
montadoras — afirmou — o peso 
hão será maior porque não have
rá, necessidade de reduzir a jor
nada de trabalho, além de as ho
ras extras já serem pagas com 
•50% de acréscimo." O maior im
pacto, segundo ele, ficaria por 
conta da gratificação de férias 
(cerca de 2,6% a mais na folha). 

A situação é pior para as 
pequenas e médias empresas, 

onde a participação da mão-de-o-
bra no custo de fabricação varia 
entre 17% e 35%. "A, Constitui
ção trouxe benefícios para os 
'trabalhadores, mas isto acaba 
prejudicando mais as empresas 
que empregam maior número de 
pessoas", afirma o presidente da 
Associação Nacional das Peque
nas e Médias Empresas Indus
triais (Anapemei), Cláudio Ru
bens Pereira. A entidade não tem 
ainda um cálculo preciso do im
pacto, mas já sabe que a licen-
ça-maternidade de 120 dias trará 
problemas. 

Com estudos mais adianta
dos sobre as mudanças na área 
empresarial, o Grupo Informal 
de Profissionais de Recursos Hu
manos de São Bernardo do Cam
po e Diadema conclui que o 
maior reflexo nos aumentos de 
custos virá com a indenização 
compensatória de 40% sobre os 
depósitos do FGTS em caso de 
dispensa imotivada, férias com 
um terço a mais e redução da 
jornada para 44 horas. Segundo 
o grupo, o total de encargos era 
de 108,74% e com a nova Consti
tuição será de 141,39%. "Isto re
presenta uma elevação de 
32,65% nos custos das empresas, 
sem se considerar ainda os direi
tos sociais, como creches, segu-
ro-desemprego e participação 
nos lucros", prevê o coordenador 
do trabalho; Ivo Limoeiro. 

Sindicatos 

Para o movimento sindical, 
as empresas têm condições de 
absorver o aumento de custos 
com a máo-de-obra e estão supe
restimando o impacto da nova 
Constituição na folha de paga

mentos. O Dieese, sub seção de 
São Bernardo do Campo, ainda 
não tem estudos conclusivos so
bre o assunto, mas prevê que o 
repasse ao preço final do produto 
dificilmente ultrapassará a mé
dia de 5%. 

Mas este estudo de impac
tos preocupa menos aos sindica
tos do que a imediata aplicação 
dos benefícios aprovados. O ad
vogado da Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e assessor 
jurídico do Sindicato dos Meta
lúrgicos de São Bernardo do 
Campo, José Francisco Siqueira 
Neto, acredita que haverá diver
gências de interpretação entre 
sindicatos e empresas na aplica
ção, por exemplo, de um terço a 
mais do salário nas férias. Se
gundo o advogado, mesmo as 
vencidas deverão seguir esta nor
ma, já que a Constituição deixa 
claro que o benefício vale para "o 
gozo" do descanso. Siqueira con
sidera ainda que todas as empre
sas que antes da promulgação 
concederam férias coletivas de
verão agora remunerar seus fun
cionários que tiveram o descanso 
antes do vencimento, por imposi 
ção do empregador. 

Outro ponto polémico é o 
da indenização de 40% do FGTS 
em caso de dispensa imotivada. 
Para o advogado, o benefício se 
aplica a todos os demitidos a par
tir de 5 de setembro, já que os 30 
dias de aviso prévio são conside
rados '"'efetivo exercício". Outros 
itens, como redução da jornada e 
licenças maternidade e paterni 
dade, são auto-aplicáveis na opi- • 
nião de Siqueira, e deverão gerar 
menores dúvidas de interpreta
ção. 

JURO 
Uma frente contra Saulo 

Uma frente interpartidária, 
organizada pelo deputado Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ), deverá apre 
sentar esta semana ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) um 
mandado de segurança contra o 
parecer do consultor-geral da Re
pública, Saulo Ramos, que defi
niu a limitação dos juros internos 
em 12% reais ao ano como norma 
não auto-aplicável, necessitando 
de uma lei complementar para 
entrar em vigor. Caso o mandado 
seja acatado, segundo o deputa
do, o limite fixado pela nova 
Constituição será aplicado ime
diatamente. 

Vários parlamentares mos-
tram-se muito preocupados com 
o parecer do consultor Saulo Ra
mos e suas consequências para o 
futuro da Constituição. O deputa
do Luiz Salomão (PDT-RJ) acha, 
por exemplo, que em vista da im
portância do tabelamento dos ju
ros, caso prevaleça o parecer de 

Gasparian, o autor da emenda. 

Saulo Ramos, será criado um cli
ma de descrédito em torno da 
aplicabilidade da nova Carta. 

Além do mandado de segu
rança, os parlamentares estão to 
mando outras iniciativas para 
tentar suspender o parecer do 
consultor-geral da República, 
que evitou a aplicação imediata 
do tabelamento dos juros. Entre 
estas iniciativas, destacam-se os 

acordos para que receba trata 
mento de regime de urgência a ', 
tramitação de três projetos de lei j | 
regulamentando o dispositivo 
constitucional. 

O primeiro projeto, de au- j 
tona do deputado Gastone Righi, 
líder do PTB, tramita na Câmara 
desde 1983, e define como juro 
real o juro nominal deduzido da i 
inflação oficial. Os outros dois 
projetos são de autoria de Fer
nando Gasparian (PMDB SPÇ ] 
autor da emenda constitucional 
que tabelou os juros em 12% 
reais ao ano, e de Luiz Salomão. 
Os parlamentares entendem que • 
estes projetos de lei podem ser 
fundidos em um só, através de 
acordo entre lideranças, servindo 
de lei complementar para o dis- ', 
positivo constitucional. O mais 
importante neste momento, di
zem eles, é reunir todos os esfor
ços para fazer valer a nova Cons- ; 
tituição. 

0 preço dos decretos de Sarney 
A enxurrada de decretos 

com nomeações e aumentos sala
riais assinados pelo presidente Jo
sé Sarney às vésperas da promul
gação da nova Constituição amea
ça ter sérias consequências sobre 
a meta de controle do déficit públi
co, que prevê uma redução para 
2% do PIB — Produto Interno 
Bruto no próximo ano. Quem ad
mite a possibilidade de um estouro 
na meta de 89 são técnicos da pró
pria área económica do governo, 
que agora se concentram na análi
se do impacto provocado pelos de
cretos. 

No projeto de orçamento da 
União para 89 (conhecido como 
operação desmonte) enviado ao 
congresso prevê-se um déficit de 
2,3% do PIB. A diferença em rela
ção aos 2% acertados com o Fundo 
Monetário Internacional seria co
berto pelo governo com o aumento 
de arrecadação através de um pa
cote fiscal. Como a diferença cres
cerá, é possível que o governo re
corra à otenização dos impostos, 
com o que os tributos seriam vin-

/culados à variação da OTN e não 
' mais fixados em cruzados. 

Dentre os decretos assinados 

por Sarney, o que terá conse-
qúên-cias mais imediatas e inten
sas é o que concede reajustes em 
certos casos de até 120% aos mili
tares. Os gastos começarão a ser 
feitos já a partir dos salários deste 
mês, para compensar a retenção 
na fonte do imposto de renda dos 
militares, estebelecida pela nova 
Constituição. Ocorre, porém, que 
nem toda a tributação reverterá 
para o caixa federai, uma vez que a 
receita do IR é dividida pela União, 
Estados e municípios. Os aumen
tos beneficiarão mais de 300 mil 
pessoas, entre militares da ativa e 
da reserva, mas vão representar 
um estouro na previsão de gastos 
da União com funcionários em 
1989 (Cz$ 4,3 trilhões, em valores 
de hoje). 

Vão pesar também na conta 
do govrno dois outros atos: o rea
juste das gratificações de altos fun
cionários da Presidência, cujo ob-
jetivo foi colocar no mesmo nível 
os salários dos militares da ativa 
lotados no Palácio do Planalto com 
os que permanecem na tropa, e a 
contratação de quase dois mil no
vos funcionários e promoções de 
inúmeros técnicos do primeiro es

calão para postos de melhor r e 
muneração. Mesmo depois de proZ', 
mulgada a Constituição, houvã! 
ainda o caso da concessão de grati-" 
ficações entre 95% e 120% dos sa*; 
lários aos funcionários do Minis;; 
tério das Minas e Energia. 

A margem de manobra do»; 
ministros da área económica, par»' 
novos cortes, estreitou-se muito» 
Promulgado o novo texto constitui, 
cional, ficou praticamente imposi! 
sível demitir funcionários, já que 
os contratados há mais de cinco 
anos ganharam estabilidade e oS; 
que entraram fora deste prazo o fi-" 
zeram pelas mãos do próprio go
verno Sarney. A alternativa da 
apertar a rolagem das dívidas dos! 
Estados e municípios também é! 
pequena, em face da reação con^; 
traria dos governadores, qu^| 
ameaçam derrubar o limite de 75%; 
para rolagem dos pagamentos a fâ ; 
zer, conforme estabeleceu a opera1-' 
ção desmonte. Acabar com subsí
dios como Finor e Finam, como ja. 
foi sugerido, também é difícil eniii 
vista do peso das bancadas nordesI-[ 
tinas no Congresso. A otenização; 
dos tributos torna-se, assim, maife/ 
próxima. A 


